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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 009/2024 

PROCESSO N° 322A/2023 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Sete Barras, realizará licitação, conforme modalidade, 

forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, do Decreto Municipal nº 1.361/20241, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

Modalidade e Forma Concorrência Presencial 

Apresentação de Proposta Até 27/dezembro/2024 às 14h (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 27/dezembro/2024 às 14h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento 
 Maior Oferta           

 Por item                  Por lote                 Global 

Modo de Disputa  Aberto 

Intervalo mínimo de diferença de 

valores ou percentuais entre os 

lances 

R$ 1,00 

Benefícios ME/EPP 

 Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 

 Não. Valor estimado superior (§1º art. 4º da Lei 

14.133/2021)  

Permitida a participação de 

consórcio 
 Sim      Não 

Garantia de proposta  

(art. 58 da Lei 14.133/2021) 
 Sim      Não 

Valor Estimado da Contratação 

Lote 01 – R$ 2.500,00 

Lote 02 – R$ 2.500,00 

Lote 03 – R$422,71                                  

Local para apresentação das 

propostas 
Rua José Lopes, 35, Centro, na cidade de Sete Barras/SP 

Locais em que serão divulgadas 

informações sobre o certame 

Rua José Lopes, n° 35, Centro, neste Município de Sete 

Barras/SP; no site www.setebarras.sp.gov.br; através do e-

mail licitacao@setebarras.sp.gov.br 

Pedidos de esclarecimentos e 

impugnações 

através do e-mail licitacao@setebarras.sp.gov.br, ou por 

telefone (13) 3872-5500 – Setor de Licitações 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da Concorrência Pública é o credenciamento de interessados a concessão de 02 (duas) 

vagas disponíveis para a permissão de exploração do transporte de passageiros, do tipo fretamento, 

taxi, e 01 (uma) vaga para concessão de uso de bem público de imóvel comercial, junto ao Terminal 

Rodoviário Municipal, em atendimento a Secretaria de Administração do município de Sete Barras. 
 

1 https://dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDUwMzA5 

mailto:licitacao@setebarras.sp.gov.br
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1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima. 

1.3. Serão concedidas 02 (duas) para taxi e 01 (uma) vaga para o imóvel comercial, sendo:  

LOTE 01 - 01(uma) concessão de vaga no ponto de taxi, no bairro Ribeirão da Serra; 

LOTE 02 - 01 (uma) concessão de vaga no ponto de táxi, no Bairro Tibiriçá. 

LOTE 03 – 01 (uma) concessão de imóvel comercial no Terminal Rodoviário Municipal; 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta concorrência os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 

da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital. 

2.2. Para os Lotes 01 e 02, que são referentes as vagas de concessão para Taxi, poderão participar; os 

condutores autônomos e motoristas profissionais, assim designados os portadores de habilitação das 

categorias de habilitação definidas no inciso I do Artigo 3º da Lei Federal nº 12.468/2011, desde que 

não sejam titulares de outra licença ou sócios de empresa proprietária de táxi, que atenderem a todas 

as condições pertinentes a Lei Municipal 1.894/2017 e suas alterações na Lei Municipal 2.130/2023 

e Decreto 20/86. 

2.3. Para o Lote 03, que é referente a vaga de concessão para uso de bem público de imóvel comercial, 

junto ao Terminal Rodoviário Municipal, poderão participar da presente licitação, Pessoas Jurídicas 

e/ou Pessoas Físicas que preencherem os requisitos previstos neste Edital. 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 

conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a 

participação do licitante: 

2.3.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

2.3.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, 

atuando nessa condição; 

2.3.4. reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital.  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos (fora dos envelopes): 

a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial, sendo que tal documento deverá estar atualizado, 

ou contendo todas as alterações, de forma a expressar seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura, sendo que os documentos apresentados na etapa de 

credenciamento não precisarão ser reapresentados no envelope de documentos para habilitação; 

b) Tratando-se de procurador: o instrumento público ou particular de procuração do qual constem os 

necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 

ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga; 

c) Documento oficial de identificação com foto do representante legal ou procurador que representará 

a licitante; 

d) Declaração, se for o caso, de que está enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

d.1) No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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d.2) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo sendo microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

d.3) A falsidade da declaração de que trata a alínea “d” sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.1.1. Tratando-se de credenciamento para participação de PESSOA FÍSICA, o interessado deverá 

apresentar o Documento de Identidade com Foto atualizada; 

3.2. Não será admitido um mesmo representante para mais de um licitante, nem de dois representantes 

ou mais para um mesmo licitante.  

3.3. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples acompanhada dos originais ou 

autenticadas em cartório. Serão aceitas cópias de documentos obtidos na internet, desde que possam 

ter a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 

3.4. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder 

praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido 

de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de 

renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta 

escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

3.5. O licitante responde integralmente por todos os atos praticados, por seu representante 

devidamente credenciado. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. A proposta deverá ser entregue em envelope não transparente, lacrado e rubricado no fecho, com 

o seguinte endereçamento:  

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA DE SETE BARRAS 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 009/2024 

OBJETO: Concorrência Pública para credenciamento de interessados a concessão de 02 (duas) 

vagas disponíveis para a permissão de exploração do transporte de passageiros, do tipo fretamento, 

taxi, e 01 (uma) vaga para concessão de uso de bem público de imóvel comercial, junto ao Terminal 

Rodoviário Municipal, em atendimento a Secretaria de Administração do município de Sete Barras.  

RAZÃO SOCIAL, CNPJ e E-MAIL 

ou 

NOME, RG e CPF 

 

4.2. Não será admitido o encaminhamento de proposta por meio eletrônico ou similar.  

4.3. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a compreensão do 

conteúdo de sua proposta não importará o afastamento do licitante da licitação.  

4.4. A Proposta de Preços deverá conter obrigatoriamente: 

4.4.1. valor global do objeto; 

4.4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.5. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação. 

4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto, de acordo com a Súmula 10 do TCE/SP, sendo que o proponente será responsável 

por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 
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4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.8. O Valor mínimo estipulado para o Lotes será de: 

Lote 01 - R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais), 

Lote 02 - R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais), 

Lote 03 - R$ 422,71 (Quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e um centavos), 

 

4.8.1. O Valor da Proposta vencedora poderá ser dividido em até 05 (cinco) parcelas, e os boletos 

para pagamento destas parcelas serão gerados pelo Setor de Tributação da Prefeitura Municipal de 

Sete Barras; 

4.8.2. Em caso de atraso no pagamento das parcelas, incidirão juros e multa conforme rege a 

legislação municipal, no caso de tributos. 

4.8.3. Em caso de inadimplência do vencedor, será revogada a sua permissão e também será 

condicionado ao impedimento de 02 (dois) anos de participar de novos processos licitatórios. 

4.9. Na presente licitação, as Microempresa e as Empresas de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente 

(art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este edital, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos. 

4.11. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua apresentação. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos de habilitação, dispostos no Anexo I, deverão ser entregues na mesma sessão em 

envelope não transparente, lacrado e rubricado no fecho, com o seguinte endereçamento: 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA DE SETE BARRAS 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 009/2024 

OBJETO: Concorrência Pública para credenciamento de interessados a concessão de 02 (duas) 

vagas disponíveis para a permissão de exploração do transporte de passageiros, do tipo fretamento, 

taxi, e 01 (uma) vaga para concessão de uso de bem público de imóvel comercial, junto ao Terminal 

Rodoviário Municipal, em atendimento a Secretaria de Administração do município de Sete Barras.  

RAZÃO SOCIAL, CNPJ e E-MAIL 

ou 

NOME, RG e CPF 

 

5.2. Junto com os documentos contido no Anexo I, o licitante deverá apresentar declaração de que: 

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, 

XXXIII, da Constituição Federal; 



 

5 

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no 

art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. Em atendimento ao § 2º e § 5º do artigo 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, as sessões públicas 

deste certame serão gravadas em áudio e vídeo. 

6.2. No horário e local indicado no preâmbulo deste edital, será feito o credenciamento dos 

interessados em participar do certame sendo analisados os documentos mencionados no item 3, 

conforme o caso.  

6.3. Encerrado o credenciamento, as licitantes entregarão os envelopes contendo a proposta de preços 

e em seguida será declarada aberta a sessão.  

6.4. Declarada aberta a sessão não será permitida a retirada das propostas, sob pena do licitante sofrer 

a sanção disposta no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme disposto 

no § 4º da referida lei não sendo admitido licitantes retardatários. 

6.5. O modo de disputa a ser adotado será “aberto”, onde poderão participar da etapa aberta somente 

os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão. 

6.5.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.5, poderão os 

licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.5.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública encerrar-

se-á, e o agente de contratação ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.5.3. O agente de contratação convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de menor preço e, os 

demais, em ordem crescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio ou pelo próprio sistema a 

sequência da formulação dos lances no caso de empate de preços; 

6.5.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e crescentes, superiores à proposta de 

maior preço. 

6.5.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances. 

6.5.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.5.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários que não poderão ser inferiores a proposta já considerada a de melhor valor.  

6.5.8. Após, o agente de contratação ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 

valores.  

6.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.7. Se for o caso, uma vez encerrada a etapa de lances, serão identificadas as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
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6.7.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.7.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de ofertar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos. 

6.7.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.7.5. Os procedimentos indicados nos itens 6.7 a 6.7.4 não serão levados em consideração quando o 

valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos 

termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e item 3.1.d3 deste Edital. 

6.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.8.1. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer abaixo do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.9.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Iniciada a fase de habilitação, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será 

convocado para, imediatamente, apresentar o envelope nº 2 – Habilitação. 

7.2. Ato contínuo, o agente de contratação procederá a abertura do envelope para verificação do 

atendimento aos documentos e condições indicados no Anexo I do Edital. 

7.3. O agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 20 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.3.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

7.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o disposto neste edital. 

 

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus 

anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e anexos; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução, 

devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da apresentação de sua 

proposta readequada. 

7.9. Se mesmo com as comprovações apresentadas pela licitante ainda houver indícios de 

inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 

documentos previstos no Anexo deste edital. 

8.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 

válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação 

das propostas. 

8.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 

estabelecimentos. 

8.4. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 

14.133/2021 para: 

8.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 
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8.6. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.6.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, de documento de qualificação fiscal, 

social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado ao agente de contratação, 

diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 

considerada inclusão posterior de documentos.   

8.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o 

agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a 

fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo, ainda que veiculem restrições 

impeditivas à referida comprovação.  

88.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativas. 

8.8.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação 

dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

8.8.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação 

superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da 

Lei nº 14.133/2021 e item 3.1.d3 deste Edital. 

8.9. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso por 

meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da 

infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com 

os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo ser 

solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o caso. 

8.10. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será 

habilitado e declarado vencedor do certame. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos 

do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

9.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo 

de atividade compatível com o objeto da licitação. 

9.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas 

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

9.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro 

licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 
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9.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 

Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de 

cadastro no CadTCESP. 

9.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica 

inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com 

justificativa recusada pela administração pública. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 

observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.2.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados no e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo 

deste edital. 

10.4. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à autoridade que proferiu a decisão 

recorrida, que poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

11.1.5. fraudar a licitação; 
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11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do 

licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

11.3.1. para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 15%. 

11.3.2. para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 

15% a 30%. 

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.  

11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao município. 

11.12. As infrações mencionadas nos subitens 11.1.1 e 11.1.2 devem ser reportadas pelo agente de 

contratação ao subscritor do edital apenas quando da evidência do licitante ter agido com dolo. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 



 

11 

12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica pelo 

e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico 

oficial do órgão promotor da licitação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. Não incidirão despesas decorrentes desta licitação.  

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo agente de contratação. 

14.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra no sítio oficial www.setebarras.sp.gov.br. 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentos de Habilitação  

ANEXO II - Minuta do Contrato 

ANEXO III – Projeto Básico 

 

 

Sete Barras, 27 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

DEAN ALVES MARTINS 

Prefeito Municipal 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 009/2024 

PROCESSO N.º 322A/2023 

 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

PARA OS LOTES 01 E 02 – VAGAS CONCESSÃO DE TAXI 

 

O interessado deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de 

inabilitação (Art. 4º, incisos de I a XIII, Lei Municipal nº 1.894/2017): 

 

I Curso de direção defensiva, promovida por entidade reconhecida pelo respectivo órgão 

autorizatário; 

II Veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito; 

III Inscrição como segurado do INSS; 

IV Habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, com 

observação expressa que exerce atividade remunerada ao veículo; 

V Carteira de identidade (RG); 

VI Cadastro de pessoa física (CPF) ou cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ), no caso de 

MEI, 

VII Título de eleitor com comprovante e respectiva quitação eleitoral; 

VIII 02 (duas) fotos 3x4 datadas; 

IX Comprovante de residência no município de Sete Barras; 

X Certidão Negativa Civil e Criminal; 

XI Certidão Negativa do Detran/SP de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, 

ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos doze meses; 

XII Certificado do Registro de Licenciamento de Veículo – CRVL; 

XIII Comprovante de propriedade do veículo – CRV 

XIII A vida útil do táxi será de no máximo 10 (dez) anos, a contar da data da respectiva nota fiscal 

de compra do veículo, sob pena de revogação da licença (Art. 8º, Lei Municipal nº 1.894/2017, 

alterado pela Lei Municipal 2.130/2023, Art. 1º); 

XIX Residir e domiciliar no município de Sete Barras/SP (Art. 3º, Lei Municipal 2.130/2023); 

 

XX Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

XXI Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou do domicílio 

do licitante; 

 

PARA O LOTE 03 – VAGA CONCESSÃO DE PONTO COMERCIAL 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 

identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
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e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os 

casos de documentos expressamente consolidados. 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 

relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito 

de Negativa. 

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

b1) Na hipótese em que a certidão de recuperação judicial for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial 

em vigor, nos termos da Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias da 

apresentação das propostas. 

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, elaborada 

em papel timbrado, atestando que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor 

da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do 

contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja 
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encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em  

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/sete_barras 

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 

processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 

administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, 

cujos termos declara conhecer na íntegra; 

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 2.3 do edital; 

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para execução e acompanhamento do 

Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a 

terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/sete_barras
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ANEXO I – A 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Ref.: PROCESSO N.º 322A/2023 - CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 009/2024 

 

(Empresa Licitante), inscrita no CNPJ sob o nº (Número do CNPJ), sediada na (Endereço Completo), 

por meio de seu representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende 

aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor 

da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do 

contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja 

encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em: 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/sete_barras 

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 

processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 

administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, 

cujos termos declara conhecer na íntegra; 

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 2.3 do edital; 

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

ou regulatória. 

 

(LOCAL, DATA) 

_________________  

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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PROCESSO N.º 322A/2023 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 009/2024 

 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Sete Barras, com sede Rua José Lopes, 35, centro, inscrita no CNPJ sob o 

nº 46.587.275/0001-74, neste ato representada neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal, o 

Sr. DEAN ALVES MARTINS, doravante denominado CONTRATANTE, e a (Empresa Licitante) 

inscrita no CNPJ sob o nº (Número do CNPJ), com sede (Endereço Completo), município de____/UF, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por (Nome e função do responsável 

pela Contratada), conforme atos constitutivos da empresa (ou) procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº ______ e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal 1.361/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Concorrência Presencial nº ____/____, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a credenciamento de interessados a concessão de 02 (duas) 

vagas disponíveis para a permissão de exploração do transporte de passageiros, do tipo fretamento, 

taxi, e 01 (uma) vaga para concessão de uso de bem público de imóvel comercial, junto ao Terminal 

Rodoviário Municipal, em atendimento a Secretaria de Administração do município de Sete Barras. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

2.1. Aplicam-se a este Contrato a Lei nº 14.133/2021 e suas demais alterações, Decreto nº 20/86, Lei 

Municipal nº 1.894/2017 e suas alterações na Lei nº 2.130/2023. 

2.2. Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição: 

2.2.1. Instrumento Convocatório – Edital da Concorrência Pública nº 009/2024 e todos os seus 

anexos, bem como as normas citadas na cláusula segunda, deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PERMISSÃO 

4.1. A PERMISSÃO é concedida em caráter personalíssimo, precário, inalienável, impenhorável, 

incomunicável e intransferível por sucessão legal ou testamentária e vedada a superemissão, exceto 

nos casos em concordância com o Art. 13 da Lei 1.894/2017. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

É indispensável que na prestação do serviço sejam, rigorosamente, observados, os requisitos de 

pontualidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 

moralidade, higiene, cortesia e pessoalidade. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS TARIFAS COBRADAS DOS USUÁRIOS 

As tarifas a serem cobradas dos usuários do serviço de transporte individual, por taxi, serão fixadas 

pela Administração Municipal, em função da justa remuneração dos investimentos e do custo 

operacional. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

6.1. A PERMITENTE e o PERMISSIONÁRIO se obrigam a cumprir fielmente e na melhor forma, 

os direitos e obrigações previstos no Edital desta licitação e em seus anexos, bem como as leis 

municipais pertinentes ao objeto desta licitação. 

 

6.2. São deveres dos permissionários taxistas: 
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6.2.1. Atender aos clientes com presteza e polidez; 

6.2.2. Trajar-se adequadamente para a função; 

6.2.3. Manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene; 

6.2.4. Manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes; 

6.2.5. Obedecer à Lei 9.503/97, bem como à legislação do Município. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

7.1. O PERMISSIONÁRIO cumprirá, rigorosamente, as normas de conduta estipuladas no 

Regulamento próprio, no Código de Trânsito Brasileiro e em legislações complementares, inclusive 

Portarias da Prefeitura Municipal, sujeitando-se, em caso de infração, às punições nelas previstas nas 

respectivas normas. 

7.2. O PERMISSIONÁRIO que for preso em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada 

de autoridade judiciária competente, terá sua permissão suspensa automaticamente, enquanto 

perdurar a prisão. 

7.3. O PERMISSIONÁRIO que for denunciado pelo Ministério Público pela prática de infração 

penal, poderá, a critério da Prefeitura Municipal, ter sua permissão suspensa durante toda a tramitação 

do processo criminal. 

7.4. A sentença criminal condenatória, transitada em julgado, implicará na imediata cassação da 

permissão. 

7.5. A sentença criminal absolutória, transitada em julgado, terá os mesmos efeitos 

administrativamente. 

7.6. O PERMISSIONÁRIO que tiver sua carteira de habilitação cassada ou apreendida terá sua 

permissão suspensa até que toda tramitação seja feita e sua carteira devolvida. 

7.7. O PERMISSIONÁRIO, que na execução do serviço, deixar de atender os requisitos contidos na 

Cláusula Quarta, deste Contrato e os deveres contidos na legislação municipal, poderá, a juízo da 

Prefeitura Municipal, ter sua permissão cassada. 

7.8. O PERMISSIONÁRIO terá sua permissão extinta nos casos previstos em regulamento, bem 

como nos casos de falecimento, invalidez permanente, incapacidade declarada judicialmente, 

renúncia, revogação, anulação, caducidade, dentre outros, além das ocorrências de perda do direito 

de dirigir previstas em leis e decretos que regulamentam o serviço. 

7.9. O PERMISSIONÁRIO que for punido nos termos desta Cláusula, não fará jus a qualquer tipo de 

indenização 

 

CLÁUSULA OITAVA - EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

A insolvência civil do PERMISSIONÁRIO extingue a permissão por caducidade do direito. 

 

CLÁUSULA NONA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Registro/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 

Lei nº 14.133/21.  

 

Sete Barras, _____ de _____ de 2024. 

 

Identificação e assinaturas: 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  


